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ATA DA CENTESIMA DFCIMA PRIM~IRA,,,,,,,,AUDIFNCIA OE DISTRIBUICAO 
EXTRAOROINAR!At REALIZArJA EM 09 DE NOVE~BQO DE 1Q9?, PRESIDENTE 
O EXMn, SR. MIN, SYDN~Y SANCHFS IART,6b,RISTFI, 

~ORAM DISTRl~UIDOS OS SEGUINTES ~EITOS, PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MFNTO DE DADO~: 
ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 801 
ORIGE" :RIO DE JANEIRO 
RELATOR :"JN. FRANCISCO REZEK 
R~QTE, :MESA DIRETORA DA AS~EMBLEIA LEGISLATIVA DO FSTAílO DO RIO DE 

JANEIRO 
Anv. :RENATO RIBEIRn MARTl~S F CUTRO 
RFQrJO. :GOVFR'IAílOR no ESHDO 00 Rlll DE JANEIRO 
EXTRADICAO N. 565 
ORIGEM :REP•IBLICA PíÍRTUGUESA 
RELATOR :"JN. OCTAVIO CALLOTTI 
RFQTE, :GOVFRNO DF. PORTUGAL 
EXT90. :FRANCISCO ANTONIO CORREIA 
HABEAS CORPUS N. 699ZZ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"JN. CELSO DE "ELLO 
PACTE. ~ANTfJNIO STERNIERI FILHO Ç OUTRO 
JMPiE, :FAICAL CAIS 
AOV, :MAURILlO MOREIRA ~AMPAin E nuTRílS 
CílATOQ :PRl"EIRO TRIBUNAL DF ALl'AOA CIVIL Dn ESTADO OE SAO PAULO 

----------------------------------------------------------------------MINISTRO íl IS TR , RET1ISTl1, TOHL ----------------------------------------------------------------------
~IN, OCTAVIO GALLOTTI 
MJN, CFLSO DF MELLO 
MIN, FllANCISCO REZEK 

l 
l 
l 

o 
o 

·O 

l . 
l 
l ----------------------------------------------------------------------TOTAL 3 o 3 ----------------------------------------------------------------------

NADA MAi~ HAVENDO, FOI ENCFRºAOA A PRESENTE ATA OF DISTRIBUICAO 
R~ODE POU9EL qARRETO, DIRETORA DO SE~VICO DE OISTPIBUICAO, PURLICIDADE 
E ESTATIST!CA , ALOA VILLAS ~DAS CARVALHO , DIRETORA DO DEPARTAMENT O 
JUDICIAR iri. Brasília_, 09 de novembro de 1992. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Presidente 

Ata da 48a. (quadrag•sima oitava) sesslo extraordin,ria, 
realiiada em 06 de novembro de 1992. 

Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches. Presentes 
à sesslo os Senhores Ministros N•ri da Silveira, Octavio Gallotti, 
Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Marco Aur•lio, Ilmar Galvlo e 
Francisco Rezek. · 

Ausentes, justi~icadamente, os Senhores Ministros Moreir a 
Alves, Celso de Mello e Carlos Velloso. 

Vice- Proc•Jrador-Geral da República, Dr. Moacir Antonio 
Machado da Silva. 

Abriu-se a sess;o às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada . a ata da sesslo anterior. 

AC!O CÍVEL 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTORES 
ADVS. 

RÉS 
ADV. 
LIT .ATIV.: 
ADVS. 

Julgamentos 

ORIGIN~RIA N. 499-4 (Questão de Ordea> 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. NÉRI DA SILVEIRA 
JOSÉ MANUEL GALACHE E SUA MULHER 
ANTONIO CARLOS OSORIO FILHO E ANTONIO CARLOS ELIZALDE 
OSORIO 
FUNAI - FUNDACÃO NACIONAL DO ÍNDIO E UNIÃO FEDERAL . 
GERARDO WILAMES FONSECA E SILVA 
ESTADO DE MATO GROSSO E JOSÉ CIRILO DE OLIVEIRA E S/MULHER 
JOSÉ RICARDO FERREIRA LEMOS E ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

Decisão: Por votaçlo unlnime, o Tribunal, resolvendo 
questlo de ordem, excluiu do process o o Estado de Mato Grosso e, em 
conseqüência, declarou sua incompetência para o processo e Julgamento 
da · açlo e determinou o retorno dos autos ao Juízo Federal de origem. 
Votou o Presidente. Plen•rio, 06.11.92. 

AC!O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 611-8 <aedida cautelar> 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. SEPULVEDA PERTENCE 
REGTE. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSÕES LIBERAIS 
ADV. JONAS ANTONIO DA SILVA 
REGDOS. CORREGEDORIA DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRi-TóRIOS, 
JUIZ DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PUBLICOS, FALÊNCIAS 
E CONCORDATAS DO DISTRITO FEDERAL, 
PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, 
SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, 
SECRETÁRIO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL; 

Decisão: Por votaçlo unlnime, o Tribunal nlo conheceu da 
açlo, por impossibilidade jurídica do pedido e, em consequencia, 
Julgou prejudicado o pedido de medida cautelar. Votou o Presidente. 
Plenário, 06.11.92. 

AGRAVO OE !NSTRUHENTO N • . 91.669-5 (AgRg - Emb.Divergência) 
ORIGEM SÃO PAULO 
RELATOR HIN. PAULO BROSSARO 
AGTE. JOCKEY CLUB DE SÃO PAULO 
ADVS. RUI LEMOS DE V.ASCONCELOS E OUTROS 
AGDA. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
AOV. IVAN DE OLIVEIRA BARROS 

Decisão: Por votaçlo unlnime, o Tribunal negou 
provimento ao agravo regimental. Votou o Presidente. Plen•rio, 
06.11.92. 
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AÇ~O RESCISÓRI A N. 956-S 
OR IGE M AMAZONAS 
RELATOR HIN. NéRI DA SILVEIRA 
REVISOR MIN . ALDIR PASSARINHO 
AUTOR JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA 
ADVS . OLDNEY DE CARVALHO E ANTONIO CARLOS GONÇALVES DE OLI VE IRA 
RÉU ESTADO DO AMAZONAS 
AD V. CÉLIO SILVA 

Dec i s lo: Ap ds os 
rej e itando a preliminar e 
pediu vi s ta dos autos 
ocasionalmente, o s Mini s tros 
P l enário, 19.04.91. 

votos dos Mini s tros Relator e Revi s or, 
no m~r i to julgando i m pr o c e~ente a a i;io , 
o Mini s t r o Marco Aur élio. Ausent es , 

Carlos Velloso e Sepú l veda Pertence. 

Oecis~o: . Ap r esen t a do o feito e m Mesa , o Jul gamen t o foi 
a di a do em virt ud e do adiantado da hora. Plenário, 01 .07. 91. 

Decis~o: Ap r e s entado o f e i t o e m Me s a , o J u lg amento foi 
a d iado e m virt~de do adian t a d o da ho~a. Ausen tes , ocasionalmente, o s 
Mi ni s tros Cé l io Bor ja e P ~ ulo Br ossard . Plenário, 19 . 12 .9 1 . 

Decisão: P o r vo t a ção unânime , o T r· i b un a l r·eje::.~ i tc>11 a 
pr e 1 imin ar d e d e cad i nci a e Julgou i mp r oce dente a açio. Não votou o 
Mini s t ro Fr a ncisco Re z ek, ~oi s ~ ~ pe c a do iní c io do julg a me nt o n io 
int e grava a Cort e . Plená r io, 06.11 . 92 . 

nc~o RESCISÓRI A N. 1.201-1 
ORIGEM SÃO PAULO 
RELATOR HIN . NÉRI DA SI LVEI RA 
REVISOR MIN. OCTAVIO GALLOTTI 
AUTOR ROMEU BOTTINO 
ADV. JORGE ALBERTO VINHÃES 
Ré PREFEITURA MUNICIPA L DE são PAULO 
ADVS. CARLOS RO BICHEZ PENNA E RENATO TUFI SAL I M 

Dec i s~o : Por vo t a ; ã o un ln im e , o Tri bun a l Ju lgou 
impro cedente a a;ão, no s t e rmo s do vo to do Re l a t or. Im pedido o 
Mini s tro Se púlveda Pert e nce . Plenár i o , 06.11.92. 

EHB. OE 
ORIGEM 
RELATOR 
EMBT E. 
ADVS . 
EMBDO. 
ADV. 

DIVERG. EM REC. EXTRAORDIN~R IO N. 109.073- 1 CEDc1 > 
SÃO PAULO 
HI N. MARCO AUR~LIO 
ALGODOEIRA DONEGÁ LTDA. 
CYRO PENNA CÉSAR DIAS E OUTROS 
ESTADO DE SÃO PAULO 
HERMOGENES TROYANO 

Oecisio: Apre s entado o f e ito e m Me s a, o Julgame nto foi 
adi a do e m virtude do adi a ntado da hor a . Pl e ná rio, 01.07.91. 

Oec isio : Apresentado o f eit o e m Mesa , o Julg a mento f oi 
adi a do e nl v i r tud e do adi a nt a do d a ho ra . Ausent es, ocas ion a lm en t e, o s 
Mini s t ros .Cé l io Borj a e Pau lo Brossard . Pl e nári o , 19 .1 2 .91. 

Oecisio : Apd s o vot o do Re l a to r , que r e cebia os emba r gos 
de dec l ara;ão , pa r a co nh ece r do s em ba r gos de dive rginc i a , o 
Julg a mento f o i ad i ado pelo pe d ido de vi s t a do ~ini s t r o Ilma r Ga l vão . 

MINISTÉRIO DA J USTIÇA 

Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília / DF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (061) 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/ MF: 00394494/ 0016-1 2 

ENIO TA V ARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção I 
Órgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

Super iores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
JORG E LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de J ornais Oficiais 

JOSÉ EDMAR GOMES - MIG UE L FELIX DOS ANJOS 
Editores 

Publicações: os origi na is devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matér ias no 
horário das 7:30 às 13:00 horas . Qualquer reclamação deve ser encaminhada . por escrito, à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco di as úteis após a publicação. 

Assinaturas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos , que 
podem ser adquiridos separadamente. 

Diário Oficial Diário da Justiça 

Preços Seção 1 Seção li Seção III Seção 1 

Assinatura trimestral Cri 286.000,00 Cri 73.000,00 Cri 260.000,00 Cri 289.000,00 
Porteo: 
Superfície ..... . . .... . .. .. ..... Cri 145.200,00 Cri 71.280,00 Cri 128.040,00 Cri 145.200,00 

Aéreo. .. .. .... ....... .... .... Cri 362.340,00 Cri 178.860,00 Cri 362.340,00 Cri 362.340,00 

Informações: Seção d~ A>o 1naturas e Vendas - Sr~AV lóN I Uli..:\JM 
Telefone: (061)226-6812 
Horário: 7:30 às 19:00 horas 

Seção li 

Cri 458.000,00 

Cri 262.680,00 
Cri 656. 700,00 

~ u~en t Es , oc as io na l mente, C) S Mini s t r o s Franci sc o Rezek Ey 
j .J!:> tif ícad c, m fu~ n te, o s Minl st ro s Sydn e y Sa nch e s, Pr e!:> i dent e e Mor·eir·a 
Alves . Vi ce - Procu r ado r -Geral da Repúbl i c a , DF. Moaci r Antonio Mach ado 
da s·1va. Pre s idiu o Julgamento o Mini s tro Oc t a v io Ga llotti , 
Vice- PFesidente. Plenário, 08.10.92. 

E·~ m b ar gos 
recE:be u 
06 . 11.92. 

Der. i !.ião: Por 
dec 1 arat ór i os>, 
p a.r a e on h E-~C e 1r 

maioria d e voto s , o Tribunal r e j e it ou os 
ve nc ido o Min i stro Ma r co Aur ~ l ~ o , ~ u e o s 

dos e mb ar go s de di verg&ncia~ P .len ~ r i o, 

HABEAS CO~PUS N. 69. 400-4 
ORIG EM DI STRI TO FE DERAL 
RELATOR MI N. ILMAR GALV~O 
PACTE. JAIR BOLSONARO 
IMPT E. O MESMO 
COATOR COMANDO MILITAR DO PLANA LTO 

Dcc i !;ã u : Por 
pre judicado o pedid o 
Pl e nári o, 06. 11.92. 

vot a ç io un in i me , 
d e ba beª S ç q rp u s. 

o Tri bun a l Julgou 
Vo t ou o Pres id en t e. 

SUSPENSÃO OE SEGURANÇA N. 326~7 CAgRg) 
ORIGEM PERNAMBUCO 
RELATOR HI N. SYDNEY SANCHES. PR ESIDENTE 
AGTE. J ULIA MAYUMI SHOJI IEGAMI 
ADVA. MARIA ANG ÉLI CA GONZALEZ MONTEIRO 
AGDO. BANCO CENTRAL DO BRASI L 
ADVS. J OSÉ CAR LOS ZANFORLIN E OUT ROS . 

Oe c jsi o : P o r vot a ç ão un i ni me , o Tribunal 
a g ra v o reg i me nt al . Ausente , o cas ion a lme nte, o 
Ur ossard. Pl e nário , 06 de nove mb ro de 1992. 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N. 3S3- 4 CEDcl - AyRg) 
ORIGEM SÃO PAULO 
RELATOR HIN. SYDNEY SANCHES, PRESIDENTE 
EMBTES. JOSÉ ALY E OUTRA 

não conheceu do 
Mini s tro Paulo 

ADVS . ROBERTO FARIA DE SANT ' ANNA, FERNANDO OSTROWSKY E OUTROS 
EMBD O. BANCO CENTRAL DO BRASIL 
ADV S . MANOEL LUCÍVIO DE LOIOLA E OUTROS 

Oec isJo: Por maíori a de voto s , o Tribuna l r e je i tou o s 
e mbargos, vencido o ºMini s tro Marco Auril io, que os receb e u par a 
conhecer do agravo regimenta l . Plen á rio , 06 de novemb Fo de1992. 

Bras íli a , 09 de outub ro de 1992 . 

LUIZ TOMIMATSU 
Secr e t á ri o 

Departamento Judiciário 

Despachos 
PROCESSOS DIVERSOS 

CONCESSÃO DE EXEQUATUR 

o Mi nistro SYDNEY SANCHES, Presidente do Sup r emo Tribunal 
Federal, nos termos do que dispõem o artigo 102 , I , ~ , da Con s ti -
tuição, e os art i gos 13, IX, e 225, estes do ~egimento I nte r no ~a 
mesma corte, e considerando o parecer favoravel da Procurador ia 
Geral da República: 

CONCEDE exequa t u r à Carta Rogatória no 6040-8 , prove 
nie nte da Re públi ca Por tuguesa - J ustiça Rogante: Tribunal Judiei 
al de Lour es - e d i r i g ida à Jus t i ça da. República Federativa do 
Br a si l , para interr ogar os r equer i dos Anton~o C~rlos Tinoco de AleE_ 
c ar , José Rober t o Tinoco de Al encar e Andre Luiz de Menezes, bem 
c omo proceder à s de ma i s d iligênc ias especifica das às fls. 3/7 do 
texto r ogatório . 

Brasrlia, 09 de outubro de 1992. 

CONCEDE exequatur à Carta Rogatória no 6186-2, prove 
niente da República Federal d a Ale manha - Justiç a Rogante: #Tr~b~ 
nal da Coma rca d e Schõneberg - e d irigida à Justiça d a Republica 
Federativa do Bras il, para i n timação de Peter He inz Deusinger, S~ 
sane Rieckmann De usinge r ou Susane Rie ckmann e entrega de documeE_ 
t o s. 

Brasília, 93 de novembro de 1992. 

CONCEDE exe$!uatur à Carta Rogatória no 6213-3, prove 
niente do Reino da Dinamarca - Justiça Rogante: Tribunal de 20 Ins 
tãncia de Ostre Landsret - e dirigida à Just i ça da República Fe 
derativa do Brasil, para intimação de Tom Raffel. 

Brasília, 03 de novembro de 1992. 
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Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 

Requerente: 
Advogado 
Requerido · : 

BANCO BAMERINDU DO BRASIL S.A. 
Dr. Carlos Coelho dos Santos. 
EXM• SR. DR. CARLOS HENRIQUE DE CARVALHO SARAIVA - JUIZ 
PRESIDENTE DA 5• TURMA DO TRT DA ta REGIÃO. 

O BANCO BAMERINDUS S. A. 
parcial contra ato praticado pelo 
CARVALHO SARAIVA, Juiz Presidente 
pelos motivos a seguir expostos: 

apresentou Reclamação Correicional 
Exm• Sr. Juiz CARLOS HENRIQUE DE 

da 5 • Turma do TRT da l ª Região, 

a) O Agravo de Petição n• 114/92 (TRT da l• Região - 5• 
Turma) foi regularmente distribuído em 30.03.92, por sorteio, ao Juiz 
Convocado Gerson Conde que, como Relator, determinou a realização de 
diligências solicitadas pela d. Procuradoria Regional do Trabalho e 
também despachou intimando as partes Agravantes para se manifestarem 
sobre as mesmas; 

b) O Juiz Relator Gerson Conde licenciou-se por 17 (dezesse-
te) dias - 14 a 30.09.92 (Doe. 05), por motivo de saúde. Por isso, a 
Presidência da Eg. 5• Turma determinou a redistribuição do citado 
Agravo de Petição, subvertendo a boa ordem processual e violando os 
Arts. 37, do Regimento Interno do TRT da lª Região, e 5•, inc. LV da 
Constituição Federal. ' 

Alegando periculum in mora e fumus boni juris, requer o 
deferimento de liminar para suspender os efeitos do despacho reclamado 
que manda redistribuir o feito, sem qualquer causa justa. 

Pede, finalmente, o Requerente, a procedência da presente 
Reclamação Correicional para que, cassando-se o despacho que determi-
nou a redistribuição do AP n• 114/92, seja restabelecido o devido 
processo legal e, conseqüentemente, mantida a vinculação do Juiz 
Gerson Conde como Relator do referido processo. 

O Ministro Corregedor Geral indeferiu a liminar requerida 
pelo Requerente, tendo em vista não estar provado, nem manifesto, o 
alegado periculum in mora em decorrência da redistribuição do Agravo 
de Petição apontada como ato atentatório à boa ordem processual (des-
pacho de fls. 27). · 

O Requerido, através do Ofício n• 50/92 (fls. 33/34). infor-
mou que, melhor examinando a matéria à luz do Regimento Interno do TRT 
da lª Região, reconsiderou o despacho contra o qual foi interposta a 
presente Reclamação Correicional, para restabelecer a distribuição 
original, tornando nula a redistribuição e encaminhando os autos ao 
Exm• sr. Juiz Gerson Conde, Relator do primeiro sorteio. 

Esclarece o Requerido que procedeu à redistribuição do feito 
naquela data (21.09.92) tendo em vista ter acabado o período de convo-
cação do Juiz Gerson Conde para atuar na 5• Turma e não ter o mesmo 
lançado seu "visto" nos autos do processo em referência. Ressalta, 
ainda, que o Requerente se equivocou ·ao citar textualmente que aquela 
Presidência determinou a redistr~buição com base em licença médica 
concedida ao referido Juiz Relator, mesmo porque seu período de convo-
cação já havia terminado, quando ocorreu o referido afastamento. 

É o relatório 

DECISÃO 

A presente Reclamação Correicional tem por objetivo cassar 
despacho do Presidente da 5• Turma do Eg. TRT da lª Região, que deter-
minou a redistribuição do Agravo de Petição n ·• 114/92, quando o mesmo 
já havia sido regularmente distribuído ao Juiz Convocado Gerson Conde, 
o qual estava vinculado ao processo, tendo inclusive, determinado a 
realização de diligências. Sustenta o Requerente que a redistribuição 
do feito ocorreu em face do primeiro juiz sorteado como Relator ter 
entrado em gozo de licença para tratamento de saúde, por 17 (dezesse-
te) dias, restando, deste modo, violado o Art. 31 do Regimento Interno 
do Primeiro Regional, que só autoriza a redistribuição de processo, 
quando o juiz se afastar, nesse caso, . por um período superior a trinta 
dias. 

Todavia, segundo informação prestada pela Autoridade Reque-
rida, o despacho ora atacado foi reconsiderado, restabelecendo-se a 
distribuição originária do feito e tornando-se nula sua redistribui-
ção. Esclareceu, ainda, o Requerido, que o fundamento para a referida 
redistribuição não fora o alegado pelo Requerente, ou seja, o gozo de 
licença médica pelo Juiz Gerson Conde, e sim o término do período em 
que o mesmo esteve convocado na 5• Turma. 

Tendo, pois, sido reconsiderado o ato reclamado, desapareceu 
o motivo do inconformismo do Requerente, ficando sem objeto a Correi-
cional sub judice. 

Por tudo o exposto, julgo prejudicada a presente Reclamação, 
por falta de objeto. 

Notifiquem-se Requerente e Requerido desta decisão. 
Publique-se. 
Brasília, 07 de novembro de 1992. 

. MINISTRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Corregedor-Geral 

ATENÇÃO ÓRGÃOS Pú BL1·cos 
A emissão de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA NACIONAL 
permite aquisições diretas de nossos produtos, sem necessidade 
de licitação. Consulte-nos! 
IMPRENSA NACIONAL - Fone (061) 321-5566 - R. 213 e 319 

Superior Tribunal Militar 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIA 

Publicação para fins de intimação 

RECURSO ORD!WtRIO IN HABEAS CORPUS N2 32.848-3/RJ 

Paciente 

Impetrante: 

JOSÉ ROBERTO ASSAD, Cel. Ex. R/R, respondendo a pro-
cesso perante a l! Auditoria da Aeronáutica da l! 
CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do 
Exm2·. Sr. Juiz-Auditor, pede a concessão da ordem P-ª. 
ra que seja anulada a instrução criminal, ·a partir 
de sua abertura com o reinterrogatório do paciente. 
Drs. Lino Machado Filho e Nelio Roberto Seidl Macha-
do. 

D :S: S P A C H O 

Recebo o Recurso Ordinário interposto às fls. 
203, eis que atendidos os pressupostos legais e regimentais. 

193/ 

Intime-se o recorrente e abra-ae vista à douta Procu 
radoria-Geral da Justiça Militar, na forma dos arts. 569 do CPPM e 
146 do Regimento Interno. 

Em seguida, subam os autos ao E. Supremo Tribunal Fe 
deral, ex vi do art. · 102, item II, letra"ª-• da Constituiç~o Federal, 
reiterando-:Se as homenagens de estilo. 

HABEAS CORPUS 

Cumpra-se. 
Brasília, 06 de novembro de 1992. 

HAROLIX> ERICHSEN DA FONSECA 
General de Exército 
Ministro-Presidente 

SEÇÃO DE ACÓRDÃO E JURISPRUDeNCIA 
PUBLICAÇÃO DE DECISOES E EMENTAS 

(Publicação para fins do art. ·145 do RI/S™) 

32.871-8 - DF - Rel. Min. Ten . . Brig. do Ar Cherubim Rosa Filho. Pacte.: 
JOSt CAETANO DA SILVA, Cb.Ex., respondendo a processo perante à Aud. da 
11! CJM, alega~do constrangimento ilegal por parte do mencionado Juízo, 
pede a concessao da ordem para que seja trancada a ação penal per falta 
de justa causa. Impte.: Dr. Adhemar Marcondes de Moura. 
DECISÃO: POR qNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e denegou a or-
dem per falta de amparo legal. (Sessão de 27.10.92) 
~: EXAME APROFUNDADO DE PROVAS EM SEDE DE "HABEAS CORPUS". IMPOSSI 
BILIDADE. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA ÇAUSA.l. 
É pacífico o entendimento jurisprudencial de que não se constitui o "Ha·· 
beas Corpus" em medida apropriada para apreciar aspactos que envolvam Õ 
exame aprofundado do conjunto probatório. 2. De igual modo, não há que 
se falar em falta de justa causa para a ação penal, se a denúncia, com 
base em elementos informativos do IPM, narra fatos que, em tese ; consti 
tuem-se em ilícito penal. Conhecido do pedido e denegada a Ordem. OecI 
são unânime. 

PAUTA N2 134 

Brasília, 09 de novembro de 1992 

LUIZ MALTA COELHO 
Diretor da DIJUR 

Secretaria do Tribunal Pleno 
• 

Pauta de Julgamentos 

- APELAÇAO N!I 46.783-3 - Relator Ministro Everaldo de Oliveira Reis. 
Revisor Ministro Aldo Fagundes. Advs Ors João Thomas Luchsinger e 8e 
nedito de Jesus Pereira Tavares. 
- APELAÇAO N!I 46.770-0 - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de 
Carvalho. Revisor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Advãs Dr~s Ta 
nia Sardinha Nascimento, Carmem Lúcia Andrade de Montesinos e Adelcy 
Maria Rocha Simões Corrêa. 
- APELAÇAO N2 46.802-3 - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de 
Carvalho. Revisor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Advs Drs Sér-
gio Alexandre Menezes Habib e Luiz Humberto Agle. 
- APELAÇAO N2 46.793-9 - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de 
Car valho. Re visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Advis DrDs Lú 
eia Maria Lobo e Mariza Pere i ra do Couto. 



20710 SEÇÃO I DIÁRIO DA JUSTIÇA QUARTA-FEIRA, 11NOV1992 

- RECURSO CRIMINAL N2 6.054-0 - Relator Ministro Paulo César Cataldo. 
- APELAÇAO N2 46.803-0 - Relator Ministro Paulo César Cataldo. Revi-
sor Ministro José do Cabo Teixeira de Carvalho. Adv Dr Josemar Leal 
Santana . 

. - APELAÇAO Nº 46.730-0 - Relator Ministro Luiz Leal Ferreira. Revisor 
Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Adv Dr João Carlos Teixeira. 

1 

Editais e A visos 

Superior Tribunal de Justiça 

Secretaria Judiciária 

Subsecretaria da Primeira Seção 

Divisão de Apoio a Julgamentos 

SESSÃO EXTRAORDINÃRIA 

EDITAL DE 09 DE NOVEMBRO DE 1992 

1 

Faço pÚblico, para o conhecimento dos interessa-
dos, que a Primeira Seção deste Tribunal fará realizar SESSÃO EXTRAOR 
DDIÁRIA no dia 17 de novembro de 1992, TERÇA-FEIRA, a partir das 
14:00 horas, para julgamento de processos adiados ou constantes de 
pautas já publicadas, com exceção de. mandados de segurança. 

MINISTRO AMll:RICO LUZ 
Presidente da Seção 

1 Tribunal Superior do Trabalho 1 

1 Primeira Turma 

EDITAIS DE 09 OUTUBRO DE 1992 

De ordem a Exma. Sra. Ministra Presidenta 
da Primeira Turma; torno público para ciência dos senhores advoga-
dos e demais interessados, que a 24a. Sessão Ordinária da Primeira 
Turma, que realizar-se-á no dia 16/11/92, (segunda-feira), terá 
início às 13:30 horas. 

De ordem a Exma. Sra. Ministra Presidenta 
da Primeira Turma, torno público para ciência dos senhores advoga-
dos e demais interessados, que haverá Sessão Extraordinária a se 
realizar no dia 19/11/92, (quinta-feira), com início às 9:00 
horas. 

MYRIAM HAGE DA ROCHA 
Diretora da Secretaria da Turma 

REVISTA DE 
DIREITO MILITAR 

Número 11 - 1984 
Doutrina, Jurisprudência, 
Legislação e noticiário do 

Ministério Público Militar da União 
Preço: Cr$ 22.000,00 sujei to a majoração , sem 
aviso prévio, incluídas despesas com remessa. 

Aquisições: IMPRENSA NACIONAL 
SIG Quadra 6 lote 800 - CEP 70604-900 

Brasília-DF - Fone: 226-6812 

Um estímulo à ~r-te 

·de servir ao público 

ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL 
O NOVO 
ESTATUTO 

Trata-se de 
útil ferramenta 
de trabalho na 
gestão de recursos 
humanos, além de 
interessar ao 
servidor, nas suas 
relações de direitos 
e dever~s, e ao 
Estado, na 
consecução de suas 
políticas e diretrizes. 
O Novo Estatuto 
contempla o texto 

Preço: 
Cr$ 30.000,00 

básico da 
Lei n?-8.112/90, 

destacando-se o 
Índice Temático, que 
busca compatibilizar 
os institutos 
jurídicos, nos seus 
detalhamentos, com 
as aplicações das 
Orientações 
Normativas 
relacionadas à 
imple~entação da 
lei. 

INFORMAÇÕES: 
IMPRENSA NACIONAL - CAIXA POSTAL 30.000 

CEP 70604-900 Brasília-DF 
Fones: (061) 226-6812 e 226-2586 


